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II - coordenar, orientar e supervisionar as atividades de pla-
nejamento estratégico, projetos, programas e metas de desem-
penho da Procuradoria-Geral da União; e

III - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Procurador-Geral da União." (NR)

"Art. 22. Ao Departamento Eleitoral e de Estudos Jurídicos
compete:
..............................................................................................." (NR)

"Art. 23. Ao Departamento de Patrimônio Público e Pro-
bidade compete:
..............................................................................................." (NR)

"Art. 25. Ao Departamento de Servidores Civis e de Mi-
litares compete:
.............................................................................................." (NR)

"Art. 26. Ao Departamento de Direitos Trabalhistas compete:
..............................................................................................." (NR)

"Art. 27. Ao Departamento de Assuntos Internacionais compete:
..........................................................................................................

IV - atuar, no que diz respeito à forma e ao conteúdo ju-
rídicos, no processo de elaboração das manifestações do Estado
brasileiro em petições e casos em tramitação nos órgãos do Sis-
tema Interamericano de Direitos Humanos e nos órgãos referidos
em tratados internacionais de direitos humanos, inclusive na fase
de manifestações quanto ao cumprimento de suas recomendações
e decisões." (NR)

"Art. 31. À Diretoria de Gestão de Pessoas e Desenvol-
vimento Institucional compete:
..............................................................................................." (NR)

"Art. 32. À Diretoria de Planejamento, Orçamento, Finanças
e Contabilidade compete:
..............................................................................................." (NR)

"Art. 32-A. À Diretoria de Tecnologia da Informação compete:

I - propor diretrizes, normas e procedimentos que orientem e

disciplinem a utilização dos recursos relacionados à tecnologia da
informação na Advocacia-Geral da União e verificar seus cum-
primentos;

II - promover, em consonância com as diretrizes aprovadas
pelo Advogado-Geral da União, estudo prévio de viabilidade e de
exequibilidade de desenvolvimento, contratação e manutenção
das soluções de tecnologia e sistemas de informação;

III - disponibilizar e incentivar o uso de soluções de tec-
nologia e sistemas de informação no âmbito da Advocacia-Geral
da União;

IV - apoiar a área de controle patrimonial nos casos de
desfazimento e remanejamento de bens de tecnologia da infor-
mação;

V - promover a atividade de prospecção de novas tecnologias
voltadas para a área de tecnologia da informação; e

VI - promover a articulação com outros órgãos do Poder
Executivo federal e dos outros Poderes Públicos nos temas re-
lacionados à tecnologia da informação" (NR)

Art. 4o Os Anexos II e IV ao Decreto no 7.392, de 13 de
dezembro de 2010, passam a vigorar respectivamente na forma dos
Anexos III e IV a este Decreto.

Art. 5o Os ocupantes dos cargos em comissão e das funções
de confiança que deixam de existir na Estrutura Regimental da Ad-
vocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral Federal por força
deste Decreto ficam automaticamente exonerados ou dispensados.

Art. 6o Os apostilamentos decorrentes das alterações pro-
movidas nos Quadros Demonstrativos de Cargos em Comissão e das
Funções de Confiança da Advocacia-Geral da União e da Procu-
radoria-Geral Federal deverão ocorrer na data de entrada em vigor
deste Decreto.

Parágrafo único. O Advogado-Geral da União publicará, no
Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias, contado da data de
entrada em vigor deste Decreto, relações nominais dos titulares dos
cargos em comissão e das funções de confiança a que se referem os
Anexos III e IV, que indicará, inclusive, o número de cargos e fun-
ções vagos, suas denominações e seus níveis.

Art. 7o O Advogado-Geral da União editará regimentos in-

ternos para detalhar as unidades administrativas integrantes da Estru-

tura Regimental da Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral

Federal, suas competências e as atribuições de seus dirigentes, no prazo

de noventa dias, contado da entrada em vigor deste Decreto.

Parágrafo único. Os regimentos internos conterão os Quadros

Demonstrativos de Cargos em Comissão e das Funções de Confiança

da Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral Federal.

Art. 8o O Advogado-Geral da União poderá, mediante al-

teração do regimento interno, permutar cargos em comissão do Gru-

po-DAS com FCPE desde que não sejam alteradas as unidades das

estruturas organizacionais básicas especificadas na Tabela "a" do

Anexo III e na Tabela "a" do Anexo IV e que sejam mantidas as

categorias, os níveis e os quantitativos previstos na Tabela "b" do

Anexo III e na Tabela "b" do Anexo IV, conforme o disposto no art.

9o do Decreto no 6.944, de 21 de agosto de 2009.

Art. 9o Este Decreto entra em vigor em 29 de março de 2017.

Art. 10. Ficam revogados os seguintes dispositivos do Anexo

I ao Decreto no 7.392, de 13 de dezembro de 2010:

I - a alínea "c" do inciso I do caput do art. 2o; e

II - o art. 5o.

Brasília, 2 de março de 2017; 196o da Independência e 129o

da República.

MICHEL TEMER

Dyogo Henrique de Oliveira

Grace Maria Fernandes Mendonça

ANEXO I

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS EM
DECORRÊNCIA DO DISPOSTO NO DECRETO Nº 8.785, DE 10 DE JUNHO DE 2016, E
SALDO DE DAS-UNITÁRIO A SER REDUZIDO DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO.

a) CARGOS EM COMISSÃO DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO:

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

DA AGU PARA SEGES/MP (a) DA SEGES/MP PARA A AGU (b)

QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL
DAS 101.5 5,04 - - 1 5,04
DAS 101.4 3,84 6 23,04 - -
DAS 101.3 2,10 17 35,70 - -
DAS 101.2 1,27 37 46,99 - -
DAS 101.1 1,00 - - 10 10,00

DAS 102.6 6,27 1 6,27 - -
DAS 102.5 5,04 - - 2 10,08
DAS 102.4 3,84 - - - -
DAS 102.3 2,10 3 6,30 - -
DAS 102.2 1,27 4 5,08 - -
DAS 102.1 1,00 - - 2 2,00

S U B TO TA L 68 123,38 15 27,12
SALDO DO REMANEJAMENTO (c = a - b) 53 96,26

b) CARGOS EM COMISSÃO DA PROCURADORIA-GERAL FEDERAL:

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

DA PGF PARA SEGES/MP (a) DA SEGES/MP PARA A PGF (b)

QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL
DAS 101.6 6,27 1 6,27 - -
DAS 101.5 5,04 - - 1 5,04
DAS 101.2 1,27 1 1,27 - -
DAS 101.1 1,00 - - 1 1,00

DAS 102.2 1,27 - - 2 2,54
DAS 102.1 1,00 - - 2 2,00

S U B TO TA L 2 7,54 6 10,58
SALDO DO REMANEJAMENTO (c = b - a) 4 3,04

VALOR TOTAL DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO DA ADVO-
CACIA-GERAL DA UNIÃO E DO SEU ÓRGÃO VINCULADO, EM DE-
CORRÊNCIA DO DECRETO No 8.785, DE 10 DE JUNHO DE 2016 (d)

93,48

VALOR DE DAS-UNITÁRIO REMANEJADO DA ADVOCACIA-GERAL
DA UNIÃO (e)

96,26

SALDO DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO DA ADVOCACIA-GE-
RAL DA UNIÃO E DO SEU ÓRGÃO VINCULADO (f = c + d - e)

0,26

c) FUNÇÕES GRATIFICADAS DA PROCURADORIA-GERAL FEDERAL:

CÓDIGO
DAS-UNITÁ-

RIO DA PGF PARA SEGES/MP (a) DA SEGES/MP PARA A PGF (b)
QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL
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FG-1 0,20 6 1,20 - -
FG-2 0,15 24 3,60 - -

SALDO DO REMANEJAMENTO (c = a - b) 30 4,80
VALOR TOTAL DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO DA ADVO-
CACIA-GERAL DA UNIÃO E DO SEU ÓRGÃO VINCULADO, EM DE-
CORRÊNCIA DO DECRETO No 8.785, DE 10 DE JUNHO DE 2016 (d)

4,80

SALDO DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO DA ADVOCACIA-GE-
RAL DA UNIÃO E DO SEU ÓRGÃO VINCULADO (e=c-d)

0,00

ANEXO II

REMANEJAMENTO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE
E DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO

E ASSESSORAMENTO SUPERIORES-DAS EXTINTOS DA ADVOCACIA-GERAL
DA UNIÃO - AGU E DA PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF,
EM CUMPRIMENTO À LEI No 13.346, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016.

a) FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO REMANEJADAS:

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA SEGES/MP PARA AGU
QTD. VALOR TOTAL

FCPE 101.4 2,30 90 207,00
FCPE 101.3 1,26 127 160,02
FCPE 101.2 0,76 61 46,36
FCPE 101.1 0,60 38 22,80

FCPE 102.4 2,30 2 4,60
FCPE 102.3 1,26 4 5,04
FCPE 102.1 0,60 10 6,00

SUBTOTAL (a) 332 451,82
CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA SEGES/MP PARA A PGF

QTD. VALOR TOTAL
FCPE 101.4 2,30 25 57,50
FCPE 101.2 0,76 7 5,32
FCPE 101.1 0,60 7 4,20

SUBTOTAL (b) 39 67,02
SALDO TOTAL DO REMANEJAMENTO (a + b) 371 518,84

b) DEMONSTRATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO EXTINTOS:

CÓDIGO DAS - UNITÁRIO QTD. VALOR TOTAL
DAS 4 3,84 11 7 449,28
DAS 3 2,10 131 275,10
DAS 2 1,27 68 86,36
DAS 1 1,00 55 55,00

TO TA L 371 865,74

ANEXO III

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-
FIANÇA DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO:

UNIDADE
CARGO/

FUNÇÃO/
Nº

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO

NE/DAS/
FCPE

3 Adjunto DAS 102.6
3 Assessor Especial DAS 102.5
1 Assessor FCPE 102.4
1 Assessor Técnico FCPE 102.3
1 Assistente DAS 102.2

GABINETE 1 Chefe de Gabinete DAS 101.5
3 Assessor Técnico DAS 102.3
1 Assessor Técnico FCPE 102.3

Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Apoio 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Coordenação-Geral de Cerimonial 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Assessoria de Comunicação Social 1 Chefe de Assessoria DAS 101.4
1 Assessor Técnico DAS 102.3
1 Assistente DAS 102.2
2 Assistente Técnico DAS 102.1

Assessoria para Assuntos Parlamentares 1 Chefe de Assessoria DAS 101.4
2 Assistente Técnico DAS 102.1

Ouvidoria 1 Ouvidor FCPE 101.4
1 Assistente Técnico FCPE 102.1

DEPARTAMENTO DE GESTÃO ESTRA-
TÉGICA

1 Diretor DAS 101.5

1 Assessor FCPE 102.4
1 Assessor Técnico FCPE 102.3

Coordenação-Geral de Projetos 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Secretaria do Conselho Superior da AGU 1 Coordenador FCPE 101.3
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

SECRETARIA-GERAL DE CONSULTO-
RIA

1 Secretário-Geral NE

Chefia de Gabinete 1 Chefe de Gabinete FCPE 101.4
1 Assessor Técnico DAS 102.3

Serviço 1 Chefe FCPE 101.1
1 Assistente Técnico DAS 102.1

DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS JURÍDI-
COS INTERNOS

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Assuntos Administrati-
vos e Pessoal

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
1 Assistente Técnico FCPE 102.1

SECRETARIA-GERAL DE CONTENCIOSO 1 Secretário-Geral NE
1 Secretário-Adjunto DAS 101.5

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4
Coordenação-Geral Jurídica 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Gestão Judicial 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DIFUSO 1 Diretor DAS 101.5
Coordenação-Geral de Ações Originárias 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

DEPARTAMENTO DE CONTROLE CON-
CENTRADO

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Ações Relevantes 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

DEPARTAMENTO DE ACOMPANHAMEN-
TO ESTRATÉGICO

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Atuação Estratégica 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 1 Consultor-Geral NE
1 Assessor Técnico FCPE 102.3
1 Assessor Técnico DAS 102.3
1 Assistente Técnico FCPE 102.1

Gabinete 1 Chefe de Gabinete FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 5 Chefe DAS 101.1

CONSULTORIA DA UNIÃO 5 Consultor da União DAS 102.5

DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO E
ORIENTAÇÃO DE ÓRGÃOS JURÍDICOS

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

DEPARTAMENTO DE ANÁLISE DE ATOS
N O R M AT I V O S

1 Diretor DAS 101.5

DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS EX-
TRAJUDICIAIS

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

DEPARTAMENTO DE INFORMAÇÕES JU-
R Í D I C O - E S T R AT É G I C A S

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

CÂMARA DE CONCILIAÇÃO E ARBI-
TRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO FEDE-
RAL

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

CONSULTORIAS JURÍDICAS DA UNIÃO
NOS ESTADOS

26 Coordenador-Geral FCPE 101.4

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO
EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

1 Coordenador FCPE 101.3
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CORREGEDORIA-GERAL DA ADVO-
CACIA DA UNIÃO

1 Corregedor-Geral da Advo-
cacia da União

NE

Gabinete 1 Chefe de Gabinete FCPE 101.4
Serviço 2 Chefe FCPE 101.1

Subcorregedoria de Apoio a Julgamento Dis-
ciplinar

1 Subcorregedor FCPE 101.3

Serviço 1 Chefe DAS 101.1

Subcorregedoria de Planejamento Correcional 1 Subcorregedor FCPE 101.3
2 Assistente Técnico FCPE 102.1

Serviço 1 Chefe DAS 101.1

Subcorregedoria de Procedimentos Prelimina-
res

1 Subcorregedor FCPE 101.3

Serviço 1 Chefe DAS 101.1

Subcorregedoria de Medidas Disciplinares 1 Subcorregedor FCPE 101.3
1 Assistente Técnico FCPE 102.1

Serviço 1 Chefe DAS 101.1

CORREGEDORIAS AUXILIARES 5 Corregedor Auxiliar DAS 101.5
Subcorregedoria 5 Subcorregedor Auxiliar FCPE 101.3

PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO 1 Procurador-Geral da União NE
Gabinete 1 Chefe de Gabinete FCPE 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Assuntos Administrativos 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

1 Assistente Técnico FCPE 102.1
SUBPROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO 1 Subprocurador-Geral da

União
DAS 101.5

Coordenação-Geral de Gestão Estratégica 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Coordenação-Geral de Gestão Judicial 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

1 Assistente Técnico FCPE 102.1

DEPARTAMENTO ELEITORAL E DE ES-
TUDOS JURÍDICOS

1 Diretor DAS 101.5

Serviço 1 Chefe FCPE 101.1
Coordenação-Geral Eleitoral e de Estudos Ju-
rídicos

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO PÚ-
BLICO E PROBIDADE

1 Diretor DAS 101.5

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral de Patrimônio e Meio
Ambiente

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação-Geral de Defesa da Probidade 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação-Geral de Recuperação de Ativos 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Serviço 1 Chefe DAS 101.1
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

DEPARTAMENTO DE SERVIÇO PÚBLICO 1 Diretor DAS 101.5
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Coordenação-Geral de Direito Econômico,
Social e Infraestrutura

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

DEPARTAMENTO DE SERVIDORES CI-
VIS E DE MILITARES

1 Diretor DAS 101.5

Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1
Coordenação-Geral de Servidores Civis e de
Militares

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação-Geral dos Juizados Especiais
Federais

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

DEPARTAMENTO DE DIREITOS TRABA-
L H I S TA S

1 Diretor DAS 101.5

Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação-Geral de Demandas Administra-
tivas Trabalhistas

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS INTER-
NACIONAIS

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

DEPARTAMENTO DE CÁLCULOS E PE-
RÍCIAS

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Cálculos e Sistemati-
zação Normativa

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 3 Chefe DAS 101.2
Coordenação-Geral Gestão, Planejamento e
Desenvolvimento

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

PROCURADORIA REGIONAL DA
UNIÃO DA 1ª REGIÃO

1 Procurador-Regional da
União

DAS 101.5

1 Subprocurador-Regional da
União

FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Coordenação-Geral de Ações Estratégicas 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Coordenação-Geral Jurídica 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Coordenação 8 Coordenador FCPE 101.3
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1
Serviço 1 Chefe DAS 101.1
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

PROCURADORIA REGIONAL DA
UNIÃO DA 2ª REGIÃO

1 Procurador-Regional da
União

DAS 101.5

1 Subprocurador-Regional da
União

FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 4 Chefe DAS 101.2
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Serviço 2 Chefe DAS 101.1
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1
Coordenação-Geral Jurídica 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação 9 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 2 Chefe DAS 101.1
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

PROCURADORIA REGIONAL DA
UNIÃO DA 3ª REGIÃO

1 Procurador-Regional da
União

DAS 101.5

1 Subprocurador-Regional da
União

FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Divisão 3 Chefe DAS 101.2
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Serviço 2 Chefe DAS 101.1
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1
Coordenação-Geral Jurídica 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação 4 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

PROCURADORIA REGIONAL DA
UNIÃO DA 4ª REGIÃO

1 Procurador-Regional da
União

DAS 101.5

1 Subprocurador-Regional da
União

FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

Coordenação-Geral Jurídica 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação 6 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 6 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1
Serviço 3 Chefe DAS 101.1

PROCURADORIA REGIONAL DA
UNIÃO DA 5ª REGIÃO

1 Procurador-Regional da
União

DAS 101.5

1 Subprocurador-Regional da
União

FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Serviço 3 Chefe DAS 101.1
Serviço 4 Chefe FCPE 101.1
Coordenação-Geral Jurídica 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação 4 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 3 Chefe DAS 101.2

PROCURADORIAS DA UNIÃO 22 Procurador-Chefe FCPE 101.4
Coordenação 30 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação 9 Coordenador DAS 101.3
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Divisão 18 Chefe DAS 101.2
Divisão 26 Chefe FCPE 101.2
Serviço 5 Chefe DAS 101.1
Serviço 5 Chefe FCPE 101.1

PROCURADORIAS-SECCIONAIS DA
UNIÃO

30 Procurador-Seccional FCPE 101.3

Divisão 10 Chefe FCPE 101.2
Divisão 22 Chefe DAS 101.2
Serviço 3 Chefe DAS 101.1

SECRETARIA-GERAL DE ADMINIS-
TRAÇÃO

1 Secretário-Geral DAS 101.6

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4

Coordenação-Geral de Gestão de Documen-
tação e Informação

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Serviço 1 Chefe DAS 101.1

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS
E DESENVOLVIMENTO INSTITUCIO-
NAL

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 6 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral de Desenvolvimento Ins-
titucional e Riscos

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILI-
DADE

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e
Análise Contábil

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral de Planejamento Setorial 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA IN-
FORMAÇÃO

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Planejamento e Gestão
Estratégica de Tecnologia da Informação

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Serviço 2 Chefe FCPE 101.1
Serviço 2 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Sistemas e Serviços
de Tecnologia da Informação

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Serviço 2 Chefe FCPE 101.1
Serviço 4 Chefe DAS 101.1

SUPERINTENDÊNCIAS DE ADMINIS-
TRAÇÃO NO DISTRITO FEDERAL, PER-
NAMBUCO, RIO DE JANEIRO, SÃO PAU-
LO E RIO GRANDE DO SUL

5 Superintendente-Regional FCPE 101.4

Coordenação 4 Coordenador FCPE 101.3
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Serviço 6 Chefe FCPE 101.1
Serviço 4 Chefe DAS 101.1
Serviço 3 Chefe FCPE 101.1
UNIDADE DE ATENDIMENTO EM MI-
NAS GERAIS

1 Coordenador DAS 101.3

ESCOLA DA ADVOCACIA-GERAL DA
UNIÃO VICTOR NUNES LEAL

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral de Ensino 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
2 Assistente Técnico FCPE 102.1

Serviço 2 Chefe FCPE 101.1
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-
FIANÇA DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO:

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

NE 6,41 5 32,05 5 32,05
DAS 101.6 6,27 1 6,27 1 6,27
DAS 101.5 5,04 33 166,32 34 171,36
DAS 101.4 3,84 109 418,56 13 49,92

DAS 101.3 2,10 173 363,30 29 60,90
DAS 101.2 1,27 168 213,36 70 88,90
DAS 101.1 1,00 77 77,00 49 49,00

DAS 102.6 6,27 4 25,08 3 18,81
DAS 102.5 5,04 6 30,24 8 40,32
DAS 102.4 3,84 2 7,68 - -
DAS 102.3 2,10 13 27,30 6 12,60
DAS 102.2 1,27 6 7,62 2 2,54
DAS 102.1 1,00 14 14,00 6 6,00

SUBTOTAL 1 6 11 1.388,78 226 538,67
FCPE 101.4 2,30 - - 90 207,00
FCPE 101.3 1,26 - - 127 160,02
FCPE 101.2 0,76 - - 61 46,36
FCPE 101.1 0,60 - - 38 22,80

FCPE 102.4 2,30 - - 2 4,60
FCPE 102.3 1,26 - - 4 5,04
FCPE 102.1 0,60 - - 10 6,00

SUBTOTAL 2 - - 332 451,82
TOTAL (1 + 2) 6 11 1.388,78 558 990,49

ANEXO IV

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-
FIANÇA DA PROCURADORIA-GERAL FEDERAL:

UNIDADE CARGO/
FUNÇÃO/Nº

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO

NE/DAS/
FG/FCPE

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 1 Procurador-Geral Federal NE

SUBPROCURADORIA-GERAL FEDERAL 1 Subprocurador-Geral Fe-
deral

DAS 101.5

Gabinete da Procuradoria-Geral Federal 1 Chefe de Gabinete FCPE 101.4
Divisão 3 Chefe DAS 101.2
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

1 Assistente DAS 102.2
2 Assistente Técnico DAS 102.1
5 FG-1

Coordenação-Geral de Cobrança e Recupe-
ração de Créditos

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Divisão 4 Chefe FCPE 101.2
Serviço 2 Chefe DAS 101.1

1 FG-1
2 FG-2

Coordenação-Geral de Planejamento e
Gestão

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

Coordenação-Geral de Pessoal 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

1 FG-1
1 FG-2

Coordenação-Geral de Projetos e Assuntos
Estratégicos

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Divisão 1 Chefe DAS 101.2
1 FG-2

DEPARTAMENTO DE CONTENCIOSO 1 Diretor DAS 101.5
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

1 Assistente DAS 102.2
1 FG-2

DEPARTAMENTO DE CONSULTORIA 1 Diretor DAS 101.5
1 FG-1

PROCURADORIA-REGIONAL FEDE-
RAL (1ª REGIÃO, 2ª REGIÃO, 3ª RE-
GIÃO, 4ª REGIÃO e 5ª REGIÃO)

5 Procurador-Regional Fe-
deral

DAS 101.5

Serviço 5 Chefe DAS 101.1
Serviço 5 Chefe FCPE 101.1

11 FG-1
6 FG-2

Procuradorias Federais nos Estados 22 Procurador-Chefe FCPE 101.4
Serviço 6 Chefe DAS 101.1

28 FG-1
35 FG-2

Procuradorias-Seccionais Federais 63 FG-1

106 FG-2

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-
FIANÇA DA PROCURADORIA-GERAL FEDERAL:

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

NE 6,41 1 6,41 1 6,41
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DAS 101.6 6,27 1 6,27 - -
DAS 101.5 5,04 7 35,28 8 40,32
DAS 101.4 3,84 27 103,68 2 7,68
DAS 101.2 1,27 12 15,24 4 5,08
DAS 101.1 1,00 19 19,00 13 13,00

DAS 102.2 1,27 - - 2 2,54
DAS 102.1 1,00 - - 2 2,00

SUBTOTAL 1 67 185,88 32 77,03

FCPE 101.4 2,30 - - 25 57,50
FCPE 101.2 0,76 - - 7 5,32
FCPE 101.1 0,60 - - 7 4,20

SUBTOTAL 2 - - 39 67,02
FG-1 0,20 11 6 23,20 11 0 22,00
FG-2 0,15 176 26,40 152 22,80

SUBTOTAL 3 292 49,60 262 44,80
TOTAL (1 + 2 + 3) 359 235,48 333 188,85

DECRETO No- 8.996, DE 2 DE MARÇO DE 2017

Dispõe sobre a execução do Quinquagési-
mo Segundo Protocolo Adicional ao Acor-
do de Complementação Econômica nº 35
(52PA-ACE35), firmado entre a República
Federativa do Brasil, a República Argen-
tina, a República do Paraguai e a República
Oriental do Uruguai, Estados Partes do
Mercosul, e a República do Chile.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição,

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que
criou a Associação Latino-Americana de Integração - Aladi, firmado
pela República Federativa do Brasil em 12 de agosto de 1980 e
promulgado pelo Decreto nº 87.054, de 23 de março de 1982, prevê
a modalidade de Acordo de Complementação Econômica;

Considerando que os Plenipotenciários da República Fede-
rativa do Brasil, da República Argentina, da República do Paraguai e
da República Oriental do Uruguai, Estados Partes do Mercosul, e da
República do Chile, com base no Tratado de Montevidéu de 1980,
firmaram em 25 de junho de 1996, em San Luís, na Argentina, o
Acordo de Complementação Econômica nº 35; e

Considerando que os Plenipotenciários da República Fede-
rativa do Brasil, da República Argentina, da República do Paraguai e
da República Oriental do Uruguai, Estados Partes do Mercosul, e da
República do Chile, com base no Tratado de Montevidéu de 1980,
firmaram, em 5 de junho de 2009, em Montevidéu, o Quinquagésimo
Segundo Protocolo Adicional ao Acordo de Complementação Eco-
nômica nº 35;

D E C R E T A :

Art. 1º O Quinquagésimo Segundo Protocolo Adicional ao
Acordo de Complementação Econômica nº 35, entre a República
Federativa do Brasil, a República Argentina, a República do Paraguai
e a República Oriental do Uruguai, Estados Partes do Mercosul, e a
República do Chile, de 5 de junho de 2009, anexo a este Decreto, será
executado e cumprido integralmente em seus termos.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de março de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Marcos Bezerra Abbott Galvão
Eduardo Refinetti Guardia
Marcos Pereira

ACORDO DE COMPLEMENTAÇÃO ECONÔMICA Nº 35
CELEBRADO ENTRE OS GOVERNOS DOS ESTADOS

PARTES DO MERCOSUL E O GOVERNO DA REPÚBLICA
DO CHILE

Qüinquagésimo Segundo Protocolo Adicional

Os Plenipotenciários da República Argentina, da República
Federativa do Brasil, da República do Paraguai e da República Orien-
tal do Uruguai, na sua condição de Estados Partes do Mercado Co-
mum do Sul (Mercosul), por um lado, e da República do Chile, por
outro, acreditados por seus respectivos Governos segundo poderes
que foram outorgados em boa e devida forma, depositados opor-
tunamente na Secretaria-Geral da Associação Latino-Americana de
Integração (ALADI),

LEVANDO EM CONTA a Resolução MCS-CH N° 02/08 da
XII Reunião Ordinária da Comissão Administradora do Acordo de
Complementação Econômica N°. 35.

CONVÊM EM:

Artigo 1º.- Substituir integralmente o Anexo 13 "Regime de
Origem" do Acordo de Complementação Econômica Nº 35 pelo que
consta em anexo ao presente Protocolo e faz parte do mesmo.

Artigo 2º.- Uma vez em vigor o presente Protocolo, ficam
sem efeito as disposições referidas a "Origem" incluídas nos seguintes
Protocolos Adicionais: Sexto, Oitavo, Nono, Décimo Segundo, Dé-
cimo Sexto, Décimo Sétimo, Décimo Oitavo, Décimo Nono, Tri-
gésimo, Trigésimo Primeiro, Trigésimo Quarto, Trigésimo Quinto,
Trigésimo Sexto, Quadragésimo Terceiro, Quadragésimo Sétimo e
Qüinquagésimo.

Artigo 3º.- O presente Protocolo entrará em vigor 30 dias
depois da data em que a Secretaria-Geral da ALADI comunique aos
países signatários o recebimento da notificação de todos os países
signatários, relativa ao cumprimento das disposições legais internas
para sua entrada em vigor.

A Secretaria-Geral da ALADI será depositária do presente
Protocolo, do qual enviará cópias devidamente autenticadas aos Go-
vernos dos países signatários e à Secretaria do Mercosul.

EM FÉ DO QUE, os respectivos Plenipotenciários assinam o
presente Protocolo na cidade de Montevidéu, aos cinco dias do mês
de junho de dois mil e nove, em um original nos idiomas português
e espanhol, sendo ambos os textos igualmente válidos. (a.:) Pelo
Governo da República Argentina: Juan Carlos Olima; Pelo Governo
da República Federativa do Brasil: Regis Percy Arslanian; Pelo Go-
verno da República do Paraguai: Emilio Giménez; Pelo Governo da
República Oriental do Uruguai: Gonzalo Rodríguez Gigena; Pelo
Governo da República do Chile: Eduardo Araya Alemparte.

__________

ANEXO 13

REGIME DE ORIGEM

Artigo 1º

O presente Anexo estabelece as normas de origem aplicáveis ao
intercâmbio de mercadorias entre as Partes Contratantes, para os
efeitos de:

1. Qualificação e determinação da mercadoria originária;

2. Emissão dos certificados de origem; e

3. Processos de Verificação, Controle e Sanções.

Âmbito de aplicação
Artigo 2º

1. As Partes Contratantes aplicarão o presente Regime de Origem às
mercadorias sujeitas ao Programa de Liberalização Comercial do
Acordo, sem prejuízo de que o mesmo possa ser modificado através
de resolução da Comissão Administradora do Acordo.

2. Para se beneficiar do Programa de Liberalização, as mercadorias
deverão demonstrar o cumprimento dos requisitos de origem, de con-
formidade com o disposto no presente Anexo.

3. Durante o período em que as mercadorias registradas nos Anexos
3, 6, 8 e 9 do Acordo não receberem tratamento preferencial, o
disposto neste Anexo será aplicável somente às Partes Signatárias
envolvidas nos tratamentos preferenciais bilaterais, previstos nos
Anexos 5 ou 7 do Acordo.

Qualificação de Origem
Artigo 3º

Serão consideradas originárias:

1. As mercadorias elaboradas integralmente em território de uma ou
mais das Partes Signatárias, quando em sua elaboração forem uti-
lizados única e exclusivamente materiais originários das Partes Sig-
natárias.

2. As mercadorias dos reinos mineral, vegetal e animal, incluindo as
de caça e pesca, extraídas, colhidas ou apanhadas, nascidas e criadas
nos territórios das Partes Signatárias, dentro ou fora de suas águas
territoriais patrimoniais e zonas econômicas exclusivas, por barcos de
suas bandeiras ou alugados por empresas estabelecidas em seus ter-
ritórios e processadas em suas zonas econômicas, mesmo quando
tenham sido submetidas a processos primários de embalagem e con-
servação, necessários para sua comercialização.

3. As mercadorias produzidas a bordo de navios-fábrica a partir de
peixes, crustáceos e outras espécies marinhas, obtidos do mar por
barcos registrados ou matriculados por uma das Partes Signatárias e
que levam sua bandeira.

4. As mercadorias obtidas, por uma das Partes Signatárias ou por uma
pessoa das Partes Signatárias, do leito ou do subsolo marinho fora das
águas territoriais, sempre que essa Parte ou pessoa tenha direito a
explorar esse leito ou subsolo marinho.

5. As mercadorias obtidas do espaço extraterrestre, desde que obtidas
por uma das Partes Signatárias ou por uma pessoa de uma Parte
Signatária e processadas em alguma dessas Partes.

6. As mercadorias elaboradas com materiais não originários, desde
que resultem de um processo de transformação, realizado nos ter-
ritórios das Partes Signatárias que lhes confira uma nova indivi-
dualidade. Esta individualidade está presente no fato de que a mer-
cadoria se classifique em uma posição diferente dos materiais, se-
gundo nomenclatura NALADI/SH. No Apêndice Nº 1 (B) estão in-
cluídos os casos em que se considera necessário o critério de salto de
posição e conteúdo regional, calculado de acordo com o estipulado no
Ponto 7 do presente Artigo.

Não serão, porém, consideradas originárias as mercadorias que, ape-
sar de estarem classificadas em posição diferente, decorram de ope-
rações ou processos realizados no território das Partes Signatárias,
pelos quais adquiram a forma final na qual serão comercializadas,
quando nessas operações ou processos forem utilizados exclusiva-
mente materiais ou insumos não originários e consistirem em:

a) manipulações destinadas a assegurar a conservação das merca-
dorias tais como: arejamento, ventilação, refrigeração, congelamento,
adição de substâncias, separação de partes deterioradas;

b) desempoamento, sacudida, descascamento, debulha, maceração, se-
cagem, extração, classificação, seleção, fracionamento, peneiração,
tamisação, pintura e recorte;

c) formação de jogos ou sortimentos de mercadorias;

d) embalagem, envasilhamento ou reenvasilhamento;

e) divisão ou reunião de mercadorias em pacotes;

f) colocação de marcas, etiquetas ou sinais distintivos similares nas
mercadorias ou nos seus recipientes;

g) misturas de materiais, diluição em água ou em outras substâncias,
dosagem, sempre que as características das mercadorias obtidas não
sejam essencialmente diferentes das características dos materiais que
foram misturados;

h) reunião, ensamblagem ou montagem de partes e peças para cons-
tituir uma mercadoria completa;

i) sacrifício de animais; e

j) acumulação de duas ou mais destas operações.

7. Caso não se possa cumprir o estabelecido no ponto 6 precedente,
porque o processo de transformação não implica salto de posição na
nomenclatura NALADI/SH, bastará que o valor CIF porto de destino
ou CIF porto marítimo dos materiais não originários não exceda 40%
do valor FOB de exportação da mercadoria final.

8. As mercadorias resultantes de operações de montagem ou ensam-
blagem realizadas no território de uma das Partes Signatárias, não obs-
tante cumprirem salto de posição, utilizando materiais não originários
quando o valor CIF porto de destino ou CIF porto marítimo desses
materiais não exceda a 40% do valor FOB da mercadoria final.

9. As mercadorias que cumpram com os requisitos específicos, de
acordo com o Artigo 5.

10. As mercadorias incluídas no Apêndice 1 (C) serão consideradas
originárias quando seu conteúdo regional não for inferior a 60% de
seu valor FOB.

11. Para o Paraguai, para efeito da determinação do valor CIF na
ponderação dos materiais não originários, será considerado como por-
to de destino qualquer porto marítimo ou fluvial localizado no ter-
ritório das Partes Signatárias, incluídos os depósitos e zonas francas.

12. Para as mercadorias incluídas no Apêndice Nº 2 do presente
Anexo, a República do Chile outorga à República do Paraguai um
regime de origem diferenciado até 31.12.2018.

Embalagens, Recipientes e outros
Artigo 4º

1. Os recipientes e os materiais de embalagem em que uma mer-
cadoria seja apresentada, quando classificados com o bem neles con-
tidos, não serão levados em conta para decidir se todos os materiais
não originários utilizados na elaboração da mercadoria cumprem a
mudança correspondente de classificação tarifária.

2. Quando a mercadoria estiver sujeita a um requisito de valor de
conteúdo regional, o valor dos recipientes e dos materiais de em-
balagem serão considerados como originários ou não originários, se-
gundo o caso, para calcular o valor de conteúdo regional da mer-
cadoria.
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